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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.o 7/2005
de 1 de Março

A Irmã Maria Lúcia de Jesus e do Coração Imaculado,
para os católicos de todo o mundo um símbolo e uma
referência, dedicou a sua vida à oração e contemplação
como resposta à mensagem de Fátima. Figura ímpar
da igreja e do século XX portugueses, a Irmã Lúcia foi
um dos testemunhos vivos de um acontecimento decisivo
na história do Portugal contemporâneo — a sequência
das aparições de Fátima —, tendo consagrado toda a
sua existência a um culto e a uma reflexão que não
deixaram indiferentes largas camadas da população por-
tuguesa, incluindo os não crentes.

De facto, as aparições de Fátima, de que a Irmã Lúcia
foi directa interveniente, têm sensibilizado, ao longo do
tempo, milhões de pessoas em todo o mundo, assim
como trazido a Portugal um incomensurável movimento
de peregrinação e fé, o qual extravasa fronteiras.

Em síntese, a Irmã Lúcia foi uma das mulheres cuja
actuação marcou mais profundamente a sociedade por-
tuguesa actual, e o seu falecimento enche de tristeza
e consternação todos aqueles que, de alguma forma,
se sentiram tocados, em qualquer época da vida, pela
mensagem de Fátima.

Morreu no dia 13 de Fevereiro de 2005, aos 97 anos,
no Carmelo de Santa Teresa, em Coimbra, onde passou
os últimos anos da sua vida em clausura.

Por tais razões, e como expressão de uma justa home-
nagem, entende o Governo declarar o luto nacional por
um dia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É decretado o luto nacional por um dia.

Artigo 2.o

O presente decreto produz efeitos no dia 15 de Feve-
reiro de 2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2005. — Pedro Miguel de Santana Lopes.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Fevereiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 42/2005

A Portucel Tejo — Empresa de Celulose do
Tejo, S. A., constituída em 1993, está situada no con-
celho de Vila Velha de Ródão, distrito de Castelo
Branco, e produz pasta crua de pinho e eucalipto.

A Portucel Tejo decidiu realizar um projecto de inves-
timento destinado à expansão e modernização da sua
unidade fabril visando o aumento da capacidade de pro-
dução diária e o aprofundamento da diferenciação do
produto final, através da gestão diferenciada por seg-
mento, paralelamente com a minimização do impacte
ambiental.

O projecto intervém nos vários níveis do processo
produtivo, através da aquisição de novos equipamentos
tendo em vista o aumento da capacidade produtiva, pre-
vendo também investimentos nas áreas de manutenção,
comercial, eficiência energética, gestão ambiental e qua-
lificação de recursos humanos.

O presente projecto contribui para o incremento da
posição já relevante da empresa no cluster de pastas
não branqueadas de pinho e eucalipto, destinadas ao
fabrico de papéis para embalagens e para usos especiais,
quer na satisfação das necessidades do mercado interno,
quer na exportação e consolidação da posição de Por-
tugal no contexto da indústria europeia.

O projecto em causa permite, igualmente, atingir
maior equilíbrio energético, com consequente redução
de custos de energia por tonelada, na medida em que
passam a ser utilizadas tecnologias de produção mais
limpas e de protecção ambiental.

O investimento supera os 49 milhões de euros, pre-
vendo-se a manutenção dos actuais 270 postos de tra-
balho da empresa.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito e relevância excepcional, demonstra especial
interesse para a economia nacional e reúne as condições
necessárias à admissão ao regime contratual e à con-
cessão de incentivos financeiros e fiscais previstos para
grandes projectos de investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição e ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento
e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E. (API), e a Portucel Tejo —
Empresa de Celulose do Tejo, S. A., para a realização
do projecto de investimento que tem por objecto a
expansão e modernização da unidade industrial desta
em Vila Velha de Ródão, ficando o original do contrato
arquivado na API.

2 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho, e pela
Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no Decre-
to-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do
Ministro das Finanças e da Administração Pública, con-
ceder os benefícios fiscais em sede de IRC e de imposto
do selo que constam do contrato de investimento e do
contrato de concessão de benefícios fiscais e atribuir,
em sede de IRC, a majoração de relevância excepcional
do projecto para a economia nacional prevista no n.o 4
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de
Outubro.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Janeiro
de 2005. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 43/2005

A MAXIT — Argilas Expandidas, S. A., instalada em
Portugal desde 1989, é uma empresa integrante do
Grupo Maxit, líder europeu no seu sector, com acti-
vidade industrial e comercial em mais de 30 países, cerca
de 5000 colaboradores e um volume de negócios anual
superior aos 1000 milhões de euros. O Grupo resultou
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da reorganização internacional da Heidelberg Ciment,
grupo cimenteiro alemão de dimensão mundial, com
um volume de vendas anual de 3000 milhões de euros.

A MAXIT — Argilas Expandidas, S. A., decidiu rea-
lizar em Portugal um projecto de investimento que con-
siste na modernização e expansão da sua unidade indus-
trial localizada em Avelar, no distrito de Leiria, visando
a reorganização empresarial e a duplicação da capa-
cidade de produção de argila expandida.

O investimento em causa supera os 11 milhões de
euros, viabilizando a criação de postos de trabalho per-
manentes e a manutenção dos existentes.

O investimento da MAXIT — Argilas Expandi-
das, S. A., tem um impacte relevante ao nível do desen-
volvimento da região em que se insere, contribuindo,
de igual forma, para o aumento da capacidade de expor-
tação de Portugal no sector dos produtos para a
construção.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo seu
mérito, demonstra especial interesse para a economia
nacional e reúne as condições necessárias à admissão
ao regime contratual e à concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais previstos para grandes projectos de
investimento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição e ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 409/99, de 15 de Outubro, o Conselho de Ministros
resolve:

1 — Aprovar a minuta do contrato de investimento
e respectivos anexos a celebrar entre o Estado Portu-
guês, representado pela Agência Portuguesa para o
Investimento, E. P. E. (API), a Maxit Group, AB., a
OPTIROC, A/S, e a MAXIT — Argilas Expandi-
das, S. A., para a realização do projecto de investimento
que tem por objecto a modernização e expansão da
unidade industrial desta última em Leiria, ficando o ori-
ginal do contrato arquivado na API.

2 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de Julho, e pela
Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, e no Decre-
to-Lei n.o 409/99, de 15 de Outubro, sob proposta do
Ministro das Finanças e da Administração Pública, con-
ceder os benefícios fiscais em sede de IRC e de imposto
municipal sobre imóveis que constam do contrato de
investimento e do contrato de concessão de benefícios
fiscais.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Janeiro
de 2005. — O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de San-
tana Lopes.

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO E DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 230/2005
de 1 de Março

Na sequência da revisão do Programa Operacional
da Economia (POE) e da criação do Programa de Incen-
tivos à Modernização da Economia (PRIME), a Portaria
n.o 919/2003, de 3 de Setembro, alterada pela Portaria
n.o 559/2004, de 26 de Maio, aprovou o Regulamento
de Execução da Medida de Apoio às Actuais Infra-Es-
truturas Tecnológicas, da Formação e da Qualidade.

Face à experiência entretanto obtida torna-se neces-
sário proceder a alguns ajustamentos àquele Regula-

mento no sentido de optimizar os meios disponíveis afec-
tando-os por forma a imprimir-lhes maior eficácia na
sua utilização.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, das

Actividades Económicas e do Trabalho e das Finanças
e da Administração Pública, ao abrigo do artigo 20.o
e nos termos da alínea a) do artigo 7.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, o seguinte:

1.o O Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 919/2003, de 3 de Setembro, alterado pela Portaria
n.o 559/2004, de 26 de Maio, passa a denominar-se por
Regulamento de Execução da Medida de Apoio à Cria-
ção de Novas Infra-Estruturas Tecnológicas e às Actuais
Infra-Estruturas Tecnológicas, da Formação e da Qua-
lidade.

2.o São aditados os artigos 6.o-A, 15.o-A e 16.o-A à
Portaria n.o 919/2003, de 3 de Setembro, alterada pela
Portaria n.o 559/2004, de 26 de Maio, passando os arti-
gos 1.o, 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 12.o, 13.o, 15.o,
16.o, 17.o, 18.o, 21.o e 22.o e o anexo B deste diploma
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

O presente Regulamento define as regras aplicáveis
à execução da Medida de Apoio à Criação de Novas
Infra-Estruturas Tecnológicas e às Actuais Infra-Estru-
turas Tecnológicas, da Formação e da Qualidade.

Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Apoiar projectos que visem criar no sistema tec-
nológico novas infra-estruturas com competên-
cias em áreas tecnológicas deficientemente
cobertas pela actual rede de infra-estruturas e
dotar as entidades do sistema tecnológico de
novas competências, bem como reforçar e ou
reorientar estrategicamente infra-estruturas
como sejam centros tecnológicos, centros de
transferência de tecnologia, institutos de novas
tecnologias, parques tecnológicos e centros de
incubação de base tecnológica, bem como incen-
tivar a realização de actividades de transferência
de tecnologia para sectores de actividade uti-
lizadores;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Acção D — criação de novas infra-estruturas do

sistema tecnológico.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Na acção D inserem-se os projectos que visem

criar no sistema tecnológico novas infra-estruturas com
competências em áreas tecnológicas deficientemente
cobertas pela actual rede de infra-estruturas, conside-
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radas estratégicas pelo Ministro de Estado, das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho.

6 — Para efeitos do presente Regulamento, os pro-
jectos de criação de novas infra-estruturas no continente
inseridos na alínea d) do n.o 1 serão considerados pro-
jectos regionalmente desconcentrados, sendo os restan-
tes considerados nacionais.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Para efeitos do presente Regulamento, os centros
tecnológicos, os centros de transferência de tecnologia
e institutos de novas tecnologias configuram-se como
entidades privadas sem fins lucrativos de assistência téc-
nica e tecnológica empresarial e de investigação e desen-
volvimento empresarialmente orientada, cujo objecto
social e actuação incidam maioritariamente sobre falhas
de mercado, debilidades e défices estruturais ao nível
da oferta de serviços técnicos e tecnológicos, preconi-
zando intervenções geradoras de externalidades favo-
ráveis ao fomento da competitividade do tecido empre-
sarial nacional assente, designadamente, no aumento da
qualidade, produtividade, inovação e sustentabilidade
e qualidade ambiental, e que sejam detentoras de um
quadro de pessoal próprio com competências técnicas
e científicas, bem como dos meios materiais indispen-
sáveis à sua actividade, nomeadamente bens de equi-
pamento de alta intensidade tecnológica imprescindíveis
à actividade de apoio às empresas e necessários às acti-
vidades de I&DT, os quais devem constituir um imo-
bilizado em que o risco de não se obter uma renta-
bilização eficaz poderá ser elevado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Apenas poderão ser beneficiárias dos apoios

inseridos na acção D as entidades privadas constituídas
especificamente para o efeito e que se configurem juri-
dicamente como centros tecnológicos, centros de trans-
ferência de tecnologia, institutos de novas tecnologias,
centros de incubação de base tecnológica ou parques
tecnológicos.

9 — (Anterior n.o 8.)

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As candidaturas a projectos de criação de novas

infra-estruturas da acção D decorrentes da aprovação
da proposta de ideia referida no artigo anterior são for-
malizadas na DRE territorialmente competente através
da apresentação do formulário de candidatura devida-
mente preenchido e respectivos anexos.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 6.o-A
Proposta de ideia

1 — Os projectos referentes à criação de novas infra-
-estruturas previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 3.o

desenvolvem-se mediante uma fase prévia, destinada a
seleccionar ideias que satisfaçam os objectivos deste tipo
de projectos.

2 — A proposta de ideia é formalizada de acordo com
a estrutura constante do respectivo formulário de
apresentação.

3 — As propostas de ideia serão apresentadas na
direcção regional da economia (DRE) territorialmente
competente em três fases anuais, que decorrerão entre
1 de Janeiro e 30 de Abril, 1 de Maio e 31 de Agosto
e 1 de Setembro e 31 de Dezembro.

4 — Cabe às entidades referidas no n.o 2 do artigo 16.o
analisar as propostas de ideia com vista a avaliar da
necessidade da criação da infra-estrutura e aferir da
capacidade do promotor para a sua realização, emitindo
parecer sobre cada uma delas, após o que submeterão
os pareceres à comissão de apreciação, constituída nos
termos do artigo 16.o-A.

5 — A apreciação das propostas de ideia será efec-
tuada no prazo máximo de 60 dias úteis contados da
data limite de cada fase.

6 — No decurso da análise das propostas de ideia
poderão ser solicitados esclarecimentos complementares
aos promotores, a prestar no prazo de 10 dias úteis,
prorrogável por igual período mediante justificação
apresentada pela entidade candidata, decorrido o qual
a ausência de resposta significará a desistência da pro-
posta de ideia.

7 — O gestor do PRIME submeterá à decisão do
Ministro de Estado, das Actividades Económicas e do
Trabalho as propostas da comissão de apreciação, sendo
a entidade candidata notificada dessa decisão pela DRE
territorialmente competente.

8 — Após a data da notificação da decisão de apro-
vação da proposta de ideia, a entidade promotora
poderá apresentar a candidatura no prazo de 120 dias
úteis, determinando o não cumprimento deste prazo a
caducidade da decisão de aprovação da proposta de
ideia.

9 — Tendo em conta as disponibilidades orçamentais,
as propostas de ideia poderão vir a ser hierarquizadas
com base em critérios a definir através de despacho
do Ministro de Estado, das Actividades Económicas e
do Trabalho.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As entidades cujo acto de constituição se tenha
verificado nos 60 dias úteis anteriores à data da can-
didatura apenas estão obrigadas, para efeitos da alí-
nea a) do n.o 1, a comprovar que já requereram a ins-
crição na conservatória do registo comercial ou no
registo nacional de pessoas colectivas competente, inde-
pendentemente da sua posterior comprovação.

3 — (Anterior n.o 2.):

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Ter uma proposta de ideia aprovada, no caso

de projectos de criação de novas infra-estruturas
no âmbito do sistema tecnológico;

c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) Ter a duração máxima de execução de um ano

no caso da acção A e de dois anos nos casos
das acções B e C, à excepção do co-financia-
mento de projectos realizados ao abrigo de pro-
gramas comunitários, e no caso da acção D
serem realizados num período máximo de três
anos, contando-se estes prazos a partir da data
de início do projecto;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]

m) [Anterior alínea l).]

2 — Constituem excepções ao previsto na alínea d) do
n.o 1:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As despesas previstas nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 não são consideradas para efeitos de contagem
do prazo de execução do projecto previsto na alínea f)
do n.o 1.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Os projectos das acções A, B e D são apreciados
e seleccionados com base nos seguintes critérios:

a) Adequação e pertinência do projecto relativa-
mente aos documentos de suporte do mesmo,

nomeadamente propostas de ideia, planos estra-
tégicos e planos de actividades e fundamentação
específica, consoante os casos;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Para o terceiro projecto a apoiar no âmbito dos
sistemas tecnológico e da formação apresentado
por um mesmo beneficiário no decurso do
3.o Quadro Comunitário de Apoio, as taxas
máximas de incentivo a aplicar são as seguintes:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Para o quarto e seguintes projectos a apoiar
no âmbito dos sistemas tecnológico e da for-
mação apresentados por um mesmo beneficiário
no decurso do 3.o Quadro Comunitário de
Apoio, as taxas máximas de incentivo a aplicar
são as seguintes:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No caso da acção C, as despesas elegíveis pre-

vistas no âmbito da alínea o) do anexo B e que respeitem
exclusivamente à realização de sessões públicas de
demonstração podem ser financiadas a 100 %.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — Os limites de incentivo a atribuir por projecto
são os seguintes:

(Em euros)

Entidades beneficiárias Acção A Acção B Acção C Acção D

Centros de incubação de base tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 3 000 000
Institutos de novas tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Centros tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 000 1 500 000 750 000 3 750 000
Centros de transferência de tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } } } }
Parques tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 3 750 000
Entidades públicas de interface do sistema tecnológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 750 000
Escolas tecnológicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
Infra-estruturas laboratoriais do SPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 000
Entidades gestoras de sistemas integrados ou registados no SPQ . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
Organismos de normalização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
Restantes infra-estruturas do SPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

Entidades gestoras e organismos especializados

1 — As entidades gestoras responsáveis pela opera-
cionalização da presente Medida são a Agência de Ino-
vação (AdI), o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento (IAPMEI), o Gabinete de
Coordenação de Parcerias e Formação Profissional
(GPF) e a direcção regional da economia (DRE) ter-
ritorialmente competente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o-A

Articulação com os programas regionais

A tramitação dos apoios relativa aos projectos regio-
nalmente desconcentrados resultará de uma articulação
a estabelecer mediante protocolo entre o gestor do
PRIME e os gestores dos programas regionais.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No âmbito dos projectos regionalmente descon-

centrados, as competências referidas no número anterior
são exercidas pelas DRE territorialmente competentes,
em articulação com a AdI.

3 — Compete ao GPF, no âmbito dos projectos de
infra-estruturas tecnológicas e da qualidade, em arti-
culação com a AdI, o IAPMEI e a DRE territorialmente
competente, assegurar no âmbito da formação profis-
sional associada aos projectos a gestão dessa com-
ponente.

4 — (Anterior n.o 3.)

Artigo 16.o-A

Comissão de apreciação das propostas de ideia

1 — A comissão de apreciação das propostas de ideia
previstas no artigo 6.o-A é o órgão de concertação onde
se analisarão as necessidades de criação de novas infra-
-estruturas no âmbito do sistema tecnológico face aos
objectivos da presente Medida de Apoio.

2 — A comissão de apreciação será presidida pelo
gestor do PRIME e integrará o director regional da
economia territorialmente competente, um represen-
tante da AdI, um representante do IPQ, o coordenador
do GPF e representantes de outros organismos do Minis-
tério da Economia, face ao conteúdo da proposta de
ideia.

Artigo 17.o

[. . .]

1 — A entidade gestora enviará à unidade de gestão
competente propostas de decisão relativas às candida-

turas, integrando os pareceres das outras entidades
intervenientes, no prazo máximo de 75 dias úteis con-
tados a partir da data das candidaturas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os prazos referidos nos n.os 1 e 2 do presente

artigo suspendem-se sempre que sejam solicitados, nos
termos do n.o 4 do artigo 16.o, esclarecimentos com-
plementares aos promotores.

Artigo 18.o

[. . .]

1 — Cabe à unidade de gestão do PRIME para os
projectos nacionais emitir, no prazo de 15 dias úteis,
uma proposta de decisão sobre os projectos apresen-
tados no âmbito do presente Regulamento, a submeter
pelo gestor do PRIME ao Ministro de Estado, das Acti-
vidades Económicas e do Trabalho.

2 — Cabe à unidade de gestão territorialmente com-
petente emitir proposta de decisão sobre as candidaturas
de projectos regionalmente desconcentrados, a subme-
ter pelo presidente da referida unidade de gestão ao
Ministro de Estado, das Actividades Económicas e do
Trabalho.

3 — A decisão relativa ao pedido de concessão de
incentivo é, no prazo de 10 dias úteis, notificada ao
promotor pela Adl ou pela DRE territorialmente com-
petente, pelo IAPMEI no caso de projectos do SPQ
ou pelo GPF no caso de projectos de formação pro-
fissional.

4 — Os promotores de projectos que sejam conside-
rados não elegíveis na unidade de gestão competente
poderão apresentar alegações contrárias no prazo de
20 dias úteis contados a partir da data da notificação,
devendo estas ser dirigidas à entidade que procedeu
à notificação.

Artigo 21.o

[. . .]

O pagamento do incentivo às entidades beneficiárias
será efectuado de acordo com as cláusulas contratuais,
mediante a emissão de ordens de pagamento, pela AdI
ou pela DRE territorialmente competente quando se
trate de projectos regionalmente desconcentrados, pelo
IAPMEI, no caso de projectos do SPQ, competindo
ao GPF a emissão de ordens de pagamento para a com-
ponente de formação profissional, sendo os pagamentos
dos incentivos assegurados pelo IAPMEI.

Artigo 22.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sempre que a natureza e a dimensão dos pro-

jectos o justifique, poderá ser criada uma comissão de
acompanhamento presidida pela AdI, pela DRE ter-
ritorialmente competente ou pelo IAPMEI.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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ANEXO B

Limites e condições específicas de aplicação das despesas elegíveis e limites específicos
de incentivo por acção e tipo de beneficiário

(infra-estruturas dos sistemas tecnológico e da formação)

Os limites e condições específicas à aplicação das despesas elegíveis por acção e tipo de beneficiário são os
seguintes:

Acção B

Sistema
tecnológico

Sistema
da formação

Despesas elegíveis

Acção A
—

Sistema
tecnológico

Acção C
—

Sistema
tecnológico

Acção D
—

Sistema
tecnológico

a) Aquisição e preparação de terrenos, incluindo infra-estruturas básicas, até ao limite máximo
de 20 % do total das despesas elegíveis, com excepção das relativas à formação de recursos
humanos, sendo que a aquisição de terrenos não poderá ultrapassar 10 % das despesas
elegíveis, com excepção das relativas à formação de recursos humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×

b) Infra-estruturação técnica do terreno (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
c) Construção, rendimensionamento de instalações ou aquisição e adaptação de edifícios

e instalações, sujeitos a um custo máximo por metro quadrado de acordo com os critérios
definidos no despacho n.o 3007/2001 (2.a série), de 13 de Fevereiro (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × ×

d) Projectos de arquitectura e engenharia até ao limite máximo de 5 % do total das despesas
elegíveis com construção e redimensionamento de instalações ou adaptação de edifícios
e instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×

e) Fiscalização de obra de construção civil com um limite máximo de 3 % do total das
despesas elegíveis com construção e redimensionamento de instalações ou adaptação de
edifícios e instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×

f) Assistência técnica e científica, bem como estudos e diagnósticos directamente ligados
à execução do projecto (3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × × ×

g) Aquisição de equipamento e mobiliário técnico indispensável ao projecto e adequado
às actividades a desenvolver . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × × ×

h) Arrendamento de instalações (4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
i) Aquisição de material de carga e unidades móveis directamente associadas à actividade

laboratorial ou à actividade de verificação metrológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Despesas com pessoal do promotor afecto ao desenvolvimento do projecto (5) . . . . . . . . . . . × × × × ×
l) Ensaios laboratoriais e outros ensaios adequados à concretização do projecto . . . . . . . . . . . .
m) Matérias-primas e componentes indispensáveis à execução do projecto . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
n) Aquisição de software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × × ×
o) Divulgação (6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × × ×
p) Deslocações e estadas directamente relacionadas com o projecto, de acordo com os critérios

definidos no despacho n.o 3007/2001 (2.a série), de 13 de Fevereiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) Despesas inerentes à implementação e certificação de sistemas de gestão de qualidade,

ambiente e segurança no âmbito do SPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
r) Custos indirectos de estrutura até ao limite máximo de 40 % das despesas elegíveis (7) . . . . . ×
s) Despesas inerentes à aplicação real do projecto no sector utilizador (8) . . . . . . . . . . . . . . . . . ×
t) Despesas com a acreditação, reconhecimento, qualificação, registo ou inscrição no âmbito

do SPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) Despesas referentes a processos de aquisição ou transferência de tecnologia que se traduzem

numa efectiva endogeneização por parte do promotor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
v) Aquisição de bibliografia técnica e acesso a bases de dados (9) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × × ×
x) Despesas associadas à formação de recursos humanos de acordo com regras definidas

em despacho específico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
z) Despesas com a intervenção dos revisores oficiais de contas no âmbito da comprovação

da execução financeira dos projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × × × ×

(1) Aplicável a parques tecnológicos. A infra-estruturação técnica dos terrenos afectos ao parque tecnológico deve ser adequada aos principais domínios científicos e tecnológicos
de intervenção do parque.

(2) No caso da acção A, só são elegíveis as despesas de adaptação de edifícios e instalações, entendendo-se por isto o conjunto de obras de construção civil e infra-estrutural ligadas
ao projecto que não envolvam acréscimo de área coberta.

(3) Quando aplicável, os valores a considerar terão de respeitar os montantes máximos definidos no despacho n.o 3007/2001 (2.a série), de 13 de Fevereiro.
(4) Elegível desde que devidamente justificado com base nas opções estratégicas a prosseguir. Em qualquer caso, o valor a comparticipar está limitado à duração do projecto e

a um custo máximo de E 10 por metro quadrado/mês.
(5) No caso da acção B consideram-se elegíveis apenas as despesas com o pessoal a admitir com funções de natureza estritamente operacional e cujos curricula permitam concluir

da sua contribuição para a consolidação das competências técnico-científicas da infra-estrutura. Relativamente às acções A e C são elegíveis as despesas com pessoal técnico do promotor
afecto à realização do(s) projecto(s) existente(s) ou a admitir. Na acção D consideram-se elegíveis apenas as despesas com pessoal a admitir com funções de natureza estritamente
operacional e cujo perfil curricular permita concluir da sua contribuição para a criação das competências técnico-científicas da infra-estrutura.

A imputação de despesas com pessoal deve obedecer aos critérios definidos no despacho n.o 3007/2001 (2.a série), de 13 de Fevereiro.
(6) Até ao limite máximo de E 25 000.
(7) A elegibilidade destas despesas tem como limite máximo 40 % das despesas elegíveis associadas às actividades de transferência de tecnologia, à excepção das despesas de pessoal

do promotor.
(8) Até ao limite máximo de 25 % do total das despesas elegíveis.
(9) No caso de entidades do sistema tecnológico, estas despesas têm como limite máximo 2 % do total das despesas elegíveis, com excepção das relativas à formação de recursos

humanos, até ao montante de E 15 000.»

Em 29 de Dezembro de 2004.

O Ministro de Estado, das Actividades Económicas e do Trabalho, Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto. — O
Ministro das Finanças e da Administração Pública, António José de Castro Bagão Félix.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 5/2005/A

Orçamento da Assembleia Legislativa Regional
dos Açores para o ano de 2005

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores re-
solve, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto

Legislativo Regional n.o 5/2000/A, de 2 de Março, apro-
var o Orçamento para o ano de 2005, constante dos
mapas em anexo.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 26 de Janeiro de
2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Ano económico de 2005
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Capítulo 01.
Divisão 01.

Códigos Alíneas Rubricas Valor
(euros)

Receitas correntes

05.00.00 Rendimentos da propriedade:

05.02.00 Juros — Sociedades financeiras:

05.02.01 Bancos e outras instituições financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 000

06.00.00 Transferências correntes:

06.04.00 Administração regional:

06.04.01 Região Autónoma dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 509 351

07.00.00 Venda de bens e serviços correntes:

07.01.00 Venda de bens:

07.01.99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000

07.02.00 Serviços:

07.02.99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

08.00.00 Outras receitas correntes:

08.01.00 Outras:

08.01.99 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Total das receitas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 551 851

Receitas de capital

09.00.00 Venda de bens de investimento:

09.04.00 Outros bens de investimento:

09.04.01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500

10.00.00 Transferências de capital:

10.04.00 Administração regional:

10.04.01 Região Autónoma dos Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 302 680

Total das receitas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305 180

Outras receitas

15.00.00 Reposições não abatidas nos pagamentos:

15.01.00 Reposições não abatidas nos pagamentos:

15.01.01 Reposições não abatidas nos pagamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
Total das outras receitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000

Total da receita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 867 031

Capítulo 01.
Divisão 01.

Códigos Alíneas Rubricas Valor
(euros)

Despesas correntes

01.00.00 Despesas com pessoal:

01.01.00 Remunerações certas e permanentes:

01.01.01 a) Deputados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 143 000
01.01.01 b) Subsídio de reintegração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
01.01.03 Pessoal dos quadros — Regime de função pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 631 000
01.01.06 Pessoal contratado a termo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 000
01.01.07 Pessoal em regime de tarefa ou avença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
01.01.08 Pessoal aguardando aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
01.01.09 Pessoal em qualquer outra situação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 713 000
01.01.10 Gratificações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 200
01.01.11 Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 381 000
01.01.13 Subsídio de refeição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 000
01.01.14 Subsídios de férias e de Natal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 582 000
01.01.15 Remunerações por doença e maternidade/paternidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000

Subtotal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 781 200



1852 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 42 — 1 de Março de 2005

Códigos Alíneas Rubricas Valor
(euros)

01.02.00 Abonos variáveis ou eventuais:

01.02.02 Horas extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 650
01.02.03 Alimentação e alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
01.02.04 Ajudas de custo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
01.02.05 Abono para falhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
01.02.12 Indemnizações por cessação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
01.02.14 a) Remuneração complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 500
01.02.14 b) Outros abonos em numerário ou espécie . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000

Subtotal 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130 650

01.03.01 Segurança social:

01.03.03 Subsídio familiar a crianças e jovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
01.03.04 Outras prestações familiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
01.03.05 Contribuições para a segurança social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 515 000
01.03.06 Acidentes em serviço e doenças profissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000

Subtotal 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 000

Total 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 451 850

02.00.00 Aquisição de bens e serviços:

02.01.00 Aquisição de bens:

02.01.02 Combustíveis e lubrificantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
02.01.04 Limpeza e higiene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750
02.01.07 Vestuário e artigos pessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
02.01.08 Material de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
02.01.14 Outro material — Peças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
02.01.15 Prémios, condecorações e ofertas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
02.01.17 Ferramentas e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 445
02.01.18 Livros e documentação técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
02.01.19 Artigos honoríficos e de decoração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000
02.01.21 Outros bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000

Subtotal 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263 195

02.02.00 Aquisição de serviços:

02.02.01 Encargos das instalações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
02.02.02 Limpeza e higiene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000
02.02.03 Conservação de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 255 000
02.02.04 Locação de edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000
02.02.08 Locação de outros bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000
02.02.09 Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
02.02.10 Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
02.02.11 Representação dos serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
02.02.12 Seguros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
02.02.13 Deslocações e estadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
02.02.14 Estudos, pareceres, projectos e consultadoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
02.02.15 Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000
02.02.17 Publicidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000
02.02.18 Vigilância e segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000
02.02.19 Assistência técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
02.02.20 Outros trabalhos especializados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000
02.02.25 Outros serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000

Subtotal 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 881 000

Total 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 144 195

04.00.00 Transferências correntes:

04.03.00 Administração central:

04.03.05 Serviços e fundos autónomos:

04.03.05 a) Caixa Geral de Aposentações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000

Total 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000

06.00.00 Outras despesas correntes:

06.02.03 Outras:

06.02.03 a) Despesas com a comparticipação na cobertura dos trabalhos do plenário da ALRAA . . . . . . . . 19 000
06.02.03 b) Apoio à actividade parlamentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 451 986
06.02.03 c) Provedor da criança acolhida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
06.02.03 d) Grupos parlamentares de amizade e cooperação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000
06.02.03 e) Custos sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000

Total 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 986

Total das despesas correntes (totais 1+2+3+4) . . . . 9 022 031



N.o 42 — 1 de Março de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1853

Códigos Alíneas Rubricas Valor
(euros)

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital:

07.01.00 Investimentos:

07.01.03 Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
07.01.07 Equipamento de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
07.01.08 Software informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
07.01.09 Equipamento administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
07.01.10 Equipamento básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
07.01.12 Artigos e objectos de valor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000
07.01.15 Outros investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000

Total 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 845 000

Total das despesas de capital (total 5) . . . . . . . . . . . . 845 000

Total da despesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 867 031

Despesas correntes

01.00.00 Despesas com pessoal (total 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 451 850
02.00.00 Aquisição de bens e serviços correntes (total 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 144 195
04.00.00 Transferências correntes (total 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 900 000
06.00.00 Outras despesas correntes (total 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 525 986

Total das despesas correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 022 031

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital (total 5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 845 000

Total das despesas de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 845 000

Total da despesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 867 031
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1858 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 42 — 1 de Março de 2005

1 Ver condições em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
3 3.a série só concursos públicos.
4 Para assinaturas colectivas (acessos simultâneos) contacte-nos através dos endereços do Diário da República electrónico abaixo indicados.

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2005 em suporte de papel, CD-ROM e Internet.
2 — Não serão aceites pedidos de anulação de contratos de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações

da responsabilidade dos nossos serviços.
3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de contrato de assinatura que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos

que tenha com a INCM.
4 — A efectivação dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas livrarias.
5 — Toda a correspondência sobre contratos de assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas@incm.pt).

Preços para 2005
(Em euros)

PAPEL (IVA 5 %) BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %) 1 CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 288

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . 407

Compilação dos Sumários . . . . . . . . . 52

Apêndices (acórdãos) . . . . . . . . . . . . . 100

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,50
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


